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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022847-04.2009.815.2001 – João Pessoa
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
APELANTE : Cardio Lógica Centro Diagnóstico Ltda.
ADVOGADO : Rinaldo Mouzalas Souza e Silva (OAB/PB 11.589) 
APELADO : Banco Santander S/A
ADVOGADO : Alexandre de Almeida (OAB/PR 56.124)

APELAÇÃO –  AÇÃO  MONITÓRIA  – CONTRATO
FIRMADO – AUSÊNCIA DE PAGAMENTO – PRETENSÃO
MONITÓRIA  RECONHECIDA  –  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS  –  ALEGADA  EXISTÊNCIA  DE  ACORDOS
PONDO FIM AO PROCESSO – ERRO DO JULGAMENTO
–  FRAGILIDADE  –  TERMOS  DOS  PACTOS  QUE  NÃO
ALCANÇAM  INDISTINTAS  AÇÕES  –  SENTENÇA
ESCORREITA – DESPROVIMENTO DO APELO.

De forma escorreita a magistrada alcançou os termos dos
acordos  firmados  entre  partes,  ressaltando  que  não
possuem força probante para por termo a este processo.
Em razão disso, não há reparo ser procedimento, de modo
que, o desprovimento do recurso é medida imperativa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta pela  Cardio Lógica Centro
Diagnóstico Ltda.  buscando reformar a sentença (fls.  169/173) proferida pelo
Juízo de Direito da 3ª Vara Cível  da Comarca de João Pessoa, nos autos da
Ação Monitória ajuizada pelo apelante em face de Banco Santander Brasil S/A,
que rejeitou os embargos monitórios e constituiu, de pleno direito, a dívida da
demanda perante o promovente, condenando a promovida ao pagamento do
valor de R$ 160.930,22, com as devidas atualizações.

Em  razões  recursais,  aduz  o  apelante  que:  i)  “há  erro  de
julgamento decorrente da não observância do inteiro teor do negócio jurídico
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analisado, bem assim da não verificação de outros vários documentos”; ii) o
acordo extrajudicial  (fls.  153/155)  firmado entre  as  partes  litigantes,  não foi
analisado  pela  sentença;  iii)  citado  acordo,  datado  de  27/10/2011,  continha
cláusula  que  consentiu  o  arquivamento  de  todas  as  ações  envolvendo  as
partes e tornavam sem efeito eventual penhora; iv) na mesma data foi firmado
outro  acordo (fls.  149/151)  igualmente  pondo fim a  demandas,  inclusive há
diálogos por meio eletrônico para ajustes nas cláusulas; v) intimado o apelado
para  se  pronunciar  sobre  os  acordos,  sempre  silenciou  demonstrando  a
concordância com os pactos, os quais contemplariam toda e qualquer ação
judicial. Ao final, o provimento do recurso, fls. 175/183.

Intimado para contrarrazões ao recurso, o apelado quedou inerte,
fls. 186/187.

Parecer  do  Ministério  Público  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação,  com  base  da  Recomendação  Conjunta  001/2012  da  PGJ  e
CGMP e Recomendação nº 16/2016 do CNMP, fls. 193/194.

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação,  com devolução
sem lograr êxito de acordo, dada a ausência das partes à sessão designada,
fls. 216.

VOTO

O  decisum ora combatido  concluiu  o julgamento nos  seguintes
termos:

[…] rejeito os embargos monitórios e constituo, de pleno direito, a
dívida  da  demanda  perante  o  promovente,  condenando  a  promovida  ao
pagamento  do  valor  de  R$  160.930,22”, acrescidos  de  juros  e  correção
monetária, referente à cédula de crédito bancário nº 021300000126030.

Em suas razões de apelo,  a parte apresenta seus fundamentos,
os quais passo a apreciá-los:

A todo instante esclarece o apelante que em razão de acordo
firmando  entre  partes,  todos  os  processos  teriam  sido  alcançados  e,  por
conseguinte, extintos.

Destaca o constante às fls. 153/155,  que é relativo ao contrato
001 0213 0213000002440 86 0168 e de nº 001 4532 0000895104159 01 0150,
diverso do título embasador desta ação.

Dele pontuo a cláusula 8ª:

“8) por oportuno em razão do acordo entabulado requerem
também  os  contratantes  que  sejam  arquivadas  todas  as
demandas e que se torna sem efeito todos os mandados de
penhora  eventualmente  expedidos,  inerentes  a  qualquer

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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processo em que figurem como partes o Banco Santander
Brasil  S/A  e  a  empresa  Cardio  Lógico  Métodos
Diagnósticos”.

Também remonta a outro acordo (fls. 148), vinculado a processo
judicial  07320090029072,  em trâmite  perante  o  Juizo  de  Cabedelo.  Nele  o
apelante destaca o item 1.4, assim redigido:

“1.4  Em  decorrência  da  celebração  do  acordo,  do
pagamento  tempestivo  ora  transcrito  e  da  compensação
acima  referenciada,  o  Requerido  renuncia  em  favor do
Banco Santander Brasil  S/A, todo o crédito, ação e direito
em relação ao Requerente e  concede plena,  rasa,  total  e
irrevogável  quitação  de  todos  os  pedidos  expressos  nos
autos de todos os processos em trâmite em que são partes
Banco  Santander  Brasil  S/A  e  Cardiológica  Centro
Diagnóstico Ltda, dando por satisfeito todas as obrigações,
direitos  existentes  e  impostos  entre  as  partes  litigantes,
extinguindo assim definitivamente a relação jurídica em tela”.

Com efeito, não há razão para alterar o julgado.

Conforme bem salientado pela magistrada, se observarmos o teor
da cláusula 1.4 (fls.  148) acima mencionada, quem renunciou “todo o crédito,
ação e direito” foi a apelante Cardio Lógica Centro Diagnóstico Ltda. em favor
do apelado Banco Santander S/A. O pacto foi datado de 27/10/2011.

Por outro lado, agora em referência a cláusula 8ª (fls. 153), deve
ser observado a assertiva de que: “resolvem formalizar o presente acordo
extrajudicial, a fim de que se conceda quitação aos contratos Fin. Veículo
– 001 0213 0213000002440 86 0168, CAGIRO - 001 4532 0000895104159 01
0150 com saldo devedor [...]”. O acordo foi datado de 27/10/2011.

A quitação se  reporta  aos contratos  indicados e não de forma
ampla.  Na cláusula 8ª  (fls. 154), apenas diz que “sejam arquivadas todas as
demandas e que torne sem efeito todos os mandados de penhora porventura
expedidos,  inerentes  a  qualquer  processo  que  figurem  como  partes”  os
litigantes.

Mais abaixo, no citado documento, na  cláusula 11 (fls. 154), foi
manifesto:  “requer  ainda  a extinção  dos  processos  que  envolvam  os
contratos  objeto  dessa  minuta  de  acordo onde  figuram como  partes  os
acordantes”.

Ora, a cláusula 11, bem explicita que a extinção dos processos
alcança os que envolvam os contratos objetos dessa minuta. Eles são os acima
mencionados  (0213000002440  e  0000895104159) e que não coincide com o
embasador desta ação (021300000126030).

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Portanto,  de fato,  é  temerária  a interpretação de que todos os
processos teriam sido alcançados pelo indigitado acordo.

Ora, quem cedeu todo o seu direito (o débito) foi a apelante e esta
é a devedora. Por óbvio, não foi a credora quem renunciou o seu crédito, de
modo que revela o seu intuito em receber o débito existente.

De outra vertente, ainda que a parte apelante insista em afirmar a
anuência do acordo entre partes, é de se pontuar que na audiência realizada
em 26  de  março  de 2012  (fls.  130),  foi  transcrito: “pelo  MM.  Juiz  foi  dito:  a
advogada da demanda asseverou que já houve composição ensejando acordo como o
Banco Santander. Na oportunidade,  a advogada do banco Santander bem como o
preposto, afirmaram desconhecer tal acordo”.

Ainda de ressaltar que em petição de habilitação de novo patrono
(fls. 196), posterior a própria apelação, afirmou “o interesse na composição,
com isso, caso a parte tenha o mesmo interesse, poderá entrar em contato”
[…], a fim de negociação do débito objeto desta demanda”.

E  tem  mais,  remetidos  os  autos  ao  Núcleo  de  Conciliação,
agendada  à  sessão,  intimadas  as  partes,  deixou  de  ser  realizada  face  a
ausência das partes, fls. 216, revelando desinteresse em acordo.

Tais  situações  demonstram  que  os  reflexos  de  acordos  não
repercutiram  diretamente  nesta  lide,  não  dando  o  crédito  por  quitado.  Por
óbvio, os fundamentos esposados na apelação, não possuem forma suficiente
para alterar a sentença.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  apelo para  manter  a
sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dra. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
setembro de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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